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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUSTAVO DE OLIVEIRA PIAU (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA PEIXOTO - SP309863
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO
NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  AÇÃO  PENAL  COMPLEXA  COM
MÚLTIPLOS RÉUS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  denegou
habeas  corpus impetrado  em  favor  de  acusado  preso  preventivamente,  mantendo  a
custódia cautelar.
2.  Fato  relevante.  Agravante  preso  preventivamente  desde  19  de  junho de  2024 pela
suposta prática do delito de fraude eletrônica, previsto no art. 171, § 2º-A, do Código
Penal, no contexto de ação penal complexa, com sete réus e defesas técnicas distintas,
envolvendo sofisticado esquema de fraude eletrônica com contratação de empréstimos
fraudulentos e utilização de contas de terceiros para dificultar o rastreio dos valores.
3.  Pretensão.  Nas  razões  do  agravo regimental,  agravante  alega  excesso  de  prazo  na
formação da culpa e ausência dos requisitos da prisão preventiva, requerendo a revogação
da custódia ou sua substituição por medidas cautelares diversas.

II. Questão em discussão
4.  Há duas questões em discussão: (i) saber se há constrangimento ilegal decorrente de
excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  em ação  penal  já  com instrução  processual
encerrada  e  pendente  apenas  a  apresentação  de  alegações  finais  pelas  defesas,  em
processo  complexo  com  pluralidade  de  réus;  e  (ii)  saber  se  subsistem  os  requisitos
autorizadores da prisão preventiva, notadamente a garantia da ordem pública, diante da
gravidade  concreta  do  delito,  do  modus  operandi  empregado  e  do  alegado  papel  de
liderança do agravante em organização criminosa, bem como se é cabível a substituição
da custódia por medidas cautelares diversas.
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III. Razões de decidir
5.  Constatado que a  instrução processual  foi  encerrada em 18 de dezembro de 2024,
encontrando-se o feito na fase de apresentação de alegações finais para posterior prolação
de sentença,  incide  a  Súmula  n.  52 do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo a  qual,
encerrada a instrução, resta superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de
prazo.
6.  Os  prazos  processuais  penais  devem  ser  aferidos  sob  a  ótica  do  princípio  da
razoabilidade,  considerando-se a complexidade da ação penal,  a  pluralidade de réus e
defesas técnicas distintas, não se verificando desídia ou inércia do Poder Judiciário na
condução do feito, o que afasta a tese de excesso de prazo.
7.  A prisão preventiva foi  decretada e  mantida com fundamentação idônea,  voltada à
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta do delito e do sofisticado modus
operandi  do  esquema  de  fraude  eletrônica,  com  captação  de  dados  das  vítimas,
contratação de empréstimos fraudulentos e dispersão dos valores em contas de terceiros
para dificultar o rastreio.
8.  A  periculosidade  do  agravante  se  evidencia  pelo  suposto  papel  de  destaque  na
organização  criminosa,  apontado  como um dos  autores  intelectuais  e  líder  do  grupo,
circunstância  que  aumenta  a  reprovabilidade  da  conduta  e  justifica  a  manutenção  da
medida extrema para interromper a atuação da organização e evitar a reiteração delitiva.
9. Condições pessoais favoráveis, como primariedade técnica, residência fixa e ocupação
lícita, não bastam para afastar a prisão preventiva quando presentes elementos concretos
que indicam a gravidade da conduta e a periculosidade do agente.
10. Reconhecida a necessidade e adequação da prisão preventiva para garantia da ordem
pública, mostram-se insuficientes as medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do
CPP para acautelar o processo e impedir a continuidade das atividades delitivas.
11.  Inexistindo,  no  agravo  regimental,  argumentos  novos  ou  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão monocrática, impõe-se a manutenção da decisão impugnada por
seus próprios e jurídicos fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
denegou o habeas corpus e a prisão preventiva do agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO

NA FORMAÇÃO DA CULPA. AÇÃO PENAL COMPLEXA COM
MÚLTIPLOS RÉUS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegouO recurso
 impetrado em favor de acusado preso preventivamente, mantendo ahabeas corpus

custódia cautelar.

2. . Agravante preso preventivamente desde 19 de junho de 2024 pelaFato relevante
suposta prática do delito de fraude eletrônica, previsto no  § 2º-A, do Código art. 171,
Penal, no contexto de ação penal complexa, com sete réus e defesas técnicas distintas,
envolvendo sofisticado esquema de fraude eletrônica com contratação de empréstimos
fraudulentos e utilização de contas de terceiros para dificultar o rastreio dos valores.

3. . Nas razões do agravo regimental, agravante alega excesso de prazo naPretensão
formação da culpa e ausência dos requisitos da prisão preventiva, requerendo a
revogação da custódia ou sua substituição por medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se há constrangimento ilegal decorrente de
excesso de prazo na formação da culpa, em ação penal já com instrução processual
encerrada e pendente apenas a apresentação de alegações finais pelas defesas, em
processo complexo com pluralidade de réus; e (ii) saber se subsistem os requisitos
autorizadores da prisão preventiva, notadamente a garantia da ordem pública, diante da
gravidade concreta do delito, do modus operandi empregado e do alegado papel de
liderança do agravante em organização criminosa, bem como se é cabível a substituição
da custódia por medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Constatado que a instrução processual foi encerrada em 18 de dezembro de 2024,
encontrando-se o feito na fase de apresentação de alegações finais para posterior
prolação de sentença, incide a Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual, encerrada a instrução, resta superada a alegação de constrangimento ilegal por
excesso de prazo.

6. Os prazos processuais penais devem ser aferidos sob a ótica do princípio da
razoabilidade, considerando-se a complexidade da ação penal, a pluralidade de réus e
defesas técnicas distintas, não se verificando desídia ou inércia do Poder Judiciário na
condução do feito, o que afasta a tese de excesso de prazo.

7. A prisão preventiva foi decretada e mantida com fundamentação idônea, voltada à
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta do delito e do sofisticado modus
operandi do esquema de fraude eletrônica, com captação de dados das vítimas,
contratação de empréstimos fraudulentos e dispersão dos valores em contas de terceiros
para dificultar o rastreio.

8. A periculosidade do agravante se evidencia pelo suposto papel de destaque na
organização criminosa, apontado como um dos autores intelectuais e líder do grupo,
circunstância que aumenta a reprovabilidade da conduta e justifica a manutenção da
medida extrema para interromper a atuação da organização e evitar a reiteração delitiva.

9. Condições pessoais favoráveis, como primariedade técnica, residência fixa e ocupação
lícita, não bastam para afastar a prisão preventiva quando presentes elementos concretos
que indicam a gravidade da conduta e a periculosidade do agente.

10. Reconhecida a necessidade e adequação da prisão preventiva para garantia da ordem
pública, mostram-se insuficientes as medidas cautelares diversas previstas no  do art. 319
CPP para acautelar o processo e impedir a continuidade das atividades delitivas.

11. Inexistindo, no agravo regimental, argumentos novos ou capazes de infirmar os
fundamentos da decisão monocrática, impõe-se a manutenção da decisão impugnada por
seus próprios e jurídicos fundamentos.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
denegou o  e a prisão preventiva do agravante. habeas corpus

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 189-191, a
qual deneguei o  impetrado  por GUSTAVO DE OLIVEIRA PIAU. habeas corpus

Consta nos autos que o agravante está preso preventivamente desde 19 de
junho de 2024 , pela suposta prática do delito de fraude eletrônica, previsto no  § art. 171,
2º-A, do Código Penal .

Nas razões deste recurso, o agravante alega a desnecessidade e 
desproporcionalidade da prisão, apontando excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos
ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

A defesa sustenta que o agravante sofre constrangimento ilegal pelo excesso
de prazo na formação da culpa, atribuído à demora na apresentação de alegações finais
por uma corré.
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Contudo, a alegação não procede. Conforme informações prestadas pelo juízo
de primeira instância e pelo acórdão impugnado, a instrução processual foi encerrada em
18 de dezembro de 2024. O feito aguarda, de fato, a apresentação das alegações finais
pela defesa de todos os acusados para a prolação da sentença.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é consolidada no
sentido de que, uma vez encerrada a fase de instrução, fica superada a alegação de
constrangimento ilegal por excesso de prazo, ou seja, incide, na espécie, o enunciado da
Súmula nº 52 do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, os prazos processuais não devem ser analisados de forma
meramente aritmética, mas sim à luz do princípio da razoabilidade. O presente caso
envolve ação penal complexa, com sete réus e defesas técnicas distintas, o que
naturalmente demanda maior tempo para a conclusão dos atos processuais. O retardo na
fase de alegações finais não decorre de desídia do Poder Judiciário, mas sim de trâmites
inerentes à pluralidade de réus. Portanto, afastada está a tese de excesso de prazo.

Em seguida, alega a ausência dos requisitos autorizadores da custódia
cautelar, pleiteando sua revogação.

Quanto ao ponto, deve ser observado que a prisão preventiva do agravante, no
entanto, foi decretada e mantida com base em fundamentação idônea, visando à garantia
da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito e do modus operandi
 empregado.

Conforme narrado na denúncia e destacado pelas instâncias ordinárias, o
crime envolveu um sofisticado esquema de fraude eletrônica. Os membros do grupo
criminoso atraíam as vítimas com promessas falsas, obtinham seus dados pessoais e, a
partir daí, contratavam empréstimos fraudulentos, transferindo os valores para contas de
terceiros a fim de dificultar o rastreio.

A periculosidade do agravante é evidenciada pelo seu suposto papel de
destaque na organização criminosa. A denúncia aponta que GUSTAVO DE OLIVEIRA
PIAU, policial militar, seria um dos autores intelectuais do crime e líder do grupo,
responsável por estabelecer as diretrizes de atuação dos demais integrantes. Tal
circunstância demonstra maior reprovabilidade da conduta e justifica a medida extrema
para interromper a atuação da organização criminosa e evitar a reiteração delitiva.

Ainda, as alegadas condições pessoais favoráveis do agravante (como
primariedade técnica, residência fixa e ocupação lícita), não são, por si sós, suficientes
para afastar a necessidade da prisão preventiva, quando presentes outros elementos que
demonstram a periculosidade do agente e a gravidade de sua conduta, como no caso dos
autos.
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Por fim, sendo a prisão preventiva necessária e adequada para a garantia da
ordem pública, mostra-se insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas,
previstas no  do CPP art. 319 .

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 “O agravo regimental não apresenta argumentos novos ou
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se
encontra em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte
Superior.”(AgRg no , relator Ministro Ribeiro AREsp n. 3.064.347/PR
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  24/12/2025.

 
“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a

orientação de que o agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n. 

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,1.032.833/RJ,
julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  23/12/2025.  

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.015.231 / RJ

Número Registro: 2025/0237276-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00310670720258190000 058096752022 08377183920248190038 310670720258190000 58096752022
8377183920248190038 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS DE SOUZA PEIXOTO 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA PEIXOTO - SP309863
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GUSTAVO DE OLIVEIRA PIAU (PRESO)
CORRÉU : JOAO VITOR ROMAO DE OLIVEIRA PIAU 
CORRÉU : KATE SUELEN LEMOS ALVIM 
CORRÉU : CRISTIANE SILVA DE BRITO 
CORRÉU : TAMIRES DA SILVA PINHO 
CORRÉU : MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DE ABREU 
CORRÉU : SAMUEL DA CRUZ ATANAZIO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO DE OLIVEIRA PIAU (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA PEIXOTO - SP309863
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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